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NORMAS GERAIS DO CARTÃO DE COMPRA 
 

 
A contratação do cartão de crédito pelo ASSOCIADO tem o propósito de permitir a aquisição de 
produtos e serviços nos ESTABELECIMENTOS autorizados a aceitar o CARTÃO DE COMPRA como meio 
de pagamento de transações, e/ou a realização de operações de crédito. 
 
O ASSOCIADO deverá ler atentamente estas NORMAS GERAIS DO CARTÃO DE COMPRA (“NORMAS 
GERAIS”) e, em caso de dúvidas, contatar a CENTRAL DE ATENDIMENTO. 
 
CLÁUSULA 1 - DEFINIÇÕES 
 
ADMINISTRADORA - é a SUPPLIER ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S.A., com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Braz Leme, nº 1000, 3º andar, bloco B, parte, 
CEP 02511-000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.951.711/0001-28; 
 
AGENTE DE FINANCIAMENTO – é a TTSCD Sociedade de Crédito Direto S.A. ou outra instituição 
financeira apta a financiar o débito do ASSOCIADO; 
 
ASSOCIADO – é a pessoa jurídica ou física aprovada na análise de crédito feita pelo EMISSOR, com 
sede ou domicílio no Brasil, apta a possuir o CARTÃO DE COMPRA e a realizar TRANSAÇÕES para 
aquisição de bens ou serviços com a finalidade de incrementar suas atividades empresariais, 
conforme a política de concessão de crédito do EMISSOR. 
 
BACEN – é o Banco Central do Brasil; 
 
CARTÃO DE COMPRA – é o cartão virtual emitido pelo EMISSOR, em nome do ASSOCIADO, e 
administrado pela ADMINISTRADORA, por meio do qual o ASSOCIADO realiza as TRANSAÇÕES; 
 
CENTRAL DE ATENDIMENTO - é um canal de atendimento disponibilizado pela ADMINISTRADORA ao 
ASSOCIADO, no qual o ASSOCIADO poderá obter todas as informações relativas ao seu CARTÃO DE 
COMPRA a ser acessada por telefone, e-mail ou website; 
 
DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO – é o documento (boleto) enviado para cada ASSOCIADO (por 
correio, meio eletrônico ou outro meio), no qual são discriminados os valores a pagar relativos às 
TRANSAÇÕES efetuadas pelo ASSOCIADO (tais como taxas, tarifas, ENCARGOS, data de vencimento, 
Custo Efetivo Total, telefone da CENTRAL DE ATENDIMENTO, etc) e os avisos em geral;  
 
EMISSOR - é a SUPPLIER ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S.A., com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Braz Leme, nº 1000, 3º andar, bloco B, parte, CEP 02511-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.951.711/0001-28; 
 
ENCARGOS são o somatório da taxa de juros, multa, impostos, taxas, contribuições e demais tributos 
incidentes, bem como outras despesas ou tarifas, indicados no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, 
decorrentes de TRANSAÇÕES. Os ENCARGOS incidirão sempre que o ASSOCIADO: (i) realizar SAQUE, 
(ii) realizar OPERAÇÃO PARCELADO-EMISSOR, (iii) realizar OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO 
REMANESCENTE, (iv) não pagar o DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO na data de vencimento, ou (v) 
efetuar o pagamento parcial na data de vencimento; 
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ESTABELECIMENTO - é o fornecedor de bens e/ou serviços que tenha celebrado um contrato com o 
EMISSOR e a ADMINISTRADORA, estando apto para a realização de TRANSAÇÕES disponíveis com os 
ASSOCIADOS; 
 
LIMITE DE CRÉDITO – é o limite máximo de crédito concedido para uso exclusivo e intransferível do 
ASSOCIADO para realização de OPERAÇÃO PARCELADO-EMISSOR, OPERAÇÃO PARCELADO-
ESTABELECIMENTO, e/ou OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO REMANESCENTE. Este limite 
não poderá ser excedido, exceto se houver prévia autorização pelo EMISSOR ou ADMINISTRADORA, 
aos seus exclusivos critérios; 
 
LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL – é o limite máximo de crédito eventualmente concedido no CARTÃO 
DE COMPRA para realização de SAQUE e/ou de outras funcionalidades definidas pelo EMISSOR; 
 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO - é a contratação, pelo ASSOCIADO, de OPERAÇÃO PARCELADO-EMISSOR de 
SAQUE, de OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO REMANESCENTE, se disponíveis, e/ou de 
financiamento do saldo devedor, nos termos estabelecidos no presente documento; 
 
OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO REMANESCENTE – é a contratação automática de um 
financiamento, pelo ASSOCIADO junto ao AGENTE DE FINANCIAMENTO, decorrente do pagamento, 
até a data de vencimento, de valor igual ou superior ao Valor Mínimo e inferior ao Valor Total 
indicado no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO. Neste caso, incidirão ENCARGOS, calculados a partir 
da data de vencimento do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO financiado até a data de vencimento 
do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO do mês seguinte, e tributos de acordo com a legislação; 
 
OPERAÇÃO PARCELADO-EMISSOR – é a compra a prazo, em 1 (uma) ou mais parcelas, oferecida pelo 
EMISSOR, na qual incidirão encargos informados no momento da contratação; 
 
OPERAÇÃO PARCELADO-ESTABELECIMENTO – é a compra a prazo, em 1 (uma) ou mais parcelas, 
oferecida pelo ESTABELECIMENTO desde que tal opção de parcelamento esteja disponível no 
SISTEMA. Neste caso, não incidem ENCARGOS, salvo na hipótese de inadimplência do ASSOCIADO. 
 
SAQUE – empréstimo concedido pelo AGENTE DE FINANCIAMENTO ao ASSOCIADO, através de 
telefone, internet ou outro canal de atendimento, mediante uso do LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL. 
Neste caso, incidirão ENCARGOS, computados desde a data de concessão do empréstimo até seu 
efetivo pagamento de acordo com a legislação, informados no momento da contratação; 
 
SISTEMA - são os procedimentos e a tecnologia operacional, de propriedade da ADMINISTRADORA, 
necessários à prestação do serviço de administração do CARTÃO DE COMPRA, com o objetivo de 
viabilizar a realização de TRANSAÇÕES; 
 
TRANSAÇÃO ou TRANSAÇÕES – é/são o(s) ato(s) de aquisição de bens e/ou serviços (exceto frete) 
realizada pelo ASSOCIADO por meio da utilização do CARTÃO DE COMPRA e confirmada 
eletronicamente ao ESTABELECIMENTO pela ADMINISTRADORA, e/ou realização de SAQUE e/ou de 
qualquer OPERAÇÃO DE CRÉDITO; 
 
TTSCD SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. – é a Sociedade de Crédito Direto, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Braz Leme, nº 1.000, 3º andar, bloco B, CEP 02511-
000, inscrita no CNPJ sob nº 46.743.997/0001-70. 
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CLÁUSULA 2 - ADESÃO ÀS NORMAS GERAIS  
 
2.1. A adesão e total aceite a estas NORMAS GERAIS efetiva-se por meio de quaisquer dos seguintes 
eventos: 
 

(a) aquisição do CARTÃO DE COMPRA via telemarketing; ou 
(b) assinatura de um termo de adesão; ou 
(c) utilização do CARTÃO DE COMPRA em qualquer TRANSAÇÃO; ou 
(d) pagamento, total ou parcial, do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO. 

 
CLÁUSULA 3 - UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE COMPRA 
 
3.1. O CARTÃO DE COMPRA pode ser utilizado pelo ASSOCIADO como meio de pagamento das 
TRANSAÇÕES, bem como de outros produtos e/ou serviços financeiros oferecidos pelo EMISSOR, 
ADMINISTRADORA e/ou AGENTE DE FINANCIAMENTO, quando disponíveis, tais como: 
 
a) OPERAÇÃO PARCELADO-ESTABELECIMENTO; 
b) OPERAÇÃO PARCELADO-EMISSOR; 
c) OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE SALDO REMANESCENTE; 
d) SAQUE. 

 
3.2. O ASSOCIADO é responsável pela utilização do CARTÃO DE COMPRA, na forma estabelecida por 
estas NORMAS GERAIS, e o uso indevido do CARTÃO DE COMPRA pode implicar no seu cancelamento 
imediato e na retirada do ASSOCIADO do SISTEMA, sem qualquer aviso prévio, ficando o ASSOCIADO 
responsável pelos pagamentos devidos até então.  
 
3.3. O ASSOCIADO poderá realizar TRANSAÇÕES por telefone e/ou por outros meios eletrônicos, sem 
a assinatura física no respectivo comprovante da TRANSAÇÃO. Neste caso, o ASSOCIADO obriga-se a 
pagar essas despesas realizadas por intermédio do SISTEMA, inclusive encargos, tarifas e tributos, de 
acordo com a legislação vigente, conforme discriminado no respectivo DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO. 
 
3.4. Caso o ASSOCIADO queira cancelar uma compra efetuada através do CARTÃO DE COMPRA no 
ESTABELECIMENTO, o ASSOCIADO deverá solicitar este cancelamento diretamente ao 
ESTABELECIMENTO. Se o ESTABELECIMENTO concordar com a solicitação, encaminhará à 
ADMINISTRADORA a ordem de cancelamento da respectiva operação. 
 
3.5. A ADMINISTRADORA e/ou o EMISSOR poderá(ão) cobrar do ASSOCIADO um custo por 
TRANSAÇÃO, bem como outras tarifas, observada a legislação aplicável. Estes custos e tarifas, se 
existentes, serão previamente informados e lançados no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO.   
 
CLÁUSULA 4 – LIMITE DE CRÉDITO E LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL 
 
4.1. Poderão ser concedidos eventualmente ao ASSOCIADO um LIMITE DE CRÉDITO e/ou um LIMITE 
DE CRÉDITO ESPECIAL, conforme critérios próprios do EMISSOR e/ou do AGENTE DE 
FINANCIAMENTO, podendo ser consultados na CENTRAL DE ATENDIMENTO ou em outros meios 
disponibilizados, e corresponderão ao valor máximo que poderá ser utilizado pelo ASSOCIADO.  
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4.1.2. Compete ao ASSOCIADO consultar previamente, na CENTRAL DE ATENDIMENTO, se o 
LIMITE DE CRÉDITO e/ou o LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL é suficiente para realizar a 
TRANSAÇÃO que o ASSOCIADO pretende contratar. 

 
4.2. O EMISSOR poderá, a seu exclusivo critério, autorizar excepcionalmente TRANSAÇÕES acima do 
LIMITE DE CRÉDITO. A autorização do EMISSOR acima do LIMITE DE CRÉDITO disponível não implica 
no aumento do LIMITE DE CRÉDITO. 
 
4.3. O LIMITE DE CRÉDITO será comprometido pelo valor total de: 
 

(i) gastos e despesas decorrentes da utilização do CARTÃO DE COMPRA, inclusive em caso de 
compras parceladas; 

(ii) tarifas, encargos, tributos e demais despesas previstas nestas NORMAS GERAIS e na legislação 
em vigor; 

(iii) financiamentos, inclusive OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE SALDO REMANESCENTE e 
financiamento do saldo devedor inadimplido; 

(iv) renegociação das condições de pagamento; 
(v) pré-autorização de operações com o CARTÃO DE COMPRA; 
(vi) outros pagamentos devidos pelo ASSOCIADO ao EMISSOR. 

 
4.4. O LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL, se disponível, será comprometido pelo valor total de cada 
SAQUE e/ou de outras modalidades definidas pelo EMISSOR, tarifas, encargos, tributos e demais 
despesas previstas nestas NORMAS GERAIS e na legislação em vigor.  
 
4.5. O LIMITE DE CRÉDITO e o LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL serão recompostos em até 05 (cinco) dias 
úteis após o pagamento, proporcionalmente ao valor do abatimento havido no valor principal da 
TRANSAÇÃO. Cada pagamento do ASSOCIADO servirá para baixa do valor dos acessórios e, depois de 
quitados os acessórios, para baixa do valor principal da TRANSAÇÃO. Caso seja aceito o pagamento 
por meio de cheque, o prazo para recomposição será contado da data da respectiva compensação. 
 
4.6. O LIMITE DE CRÉDITO e o LIMITE DE CRÉDITO ESPECIAL poderão ser reduzidos ou aumentados, 
ao exclusivo critério do EMISSOR e/ou AGENTE DE FINANCIAMENTO, mediante comunicação ao 
ASSOCIADO, por e-mail, pela CENTRAL DE ATENDIMENTO, pelo DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, 
dentre outros. Caso o ASSOCIADO não concorde com a alteração, deverá entrar em contato com a 
CENTRAL DE ATENDIMENTO. O uso do CARTÃO DE COMPRA, após a comunicação feita ao 
ASSOCIADO sobre a alteração, implicará na sua concordância com o novo limite. 
 
CLÁUSULA 5 – DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO 
 
5.1. O ASSOCIADO receberá o DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO discriminando os valores a pagar 
relacionados ao CARTÃO DE COMPRA, tais como valor da TRANSAÇÃO, data de vencimento, 
encargos, avisos em geral etc. 
  
5.2. O não recebimento do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO não exclui a obrigação do ASSOCIADO 
de efetuar o pagamento na data de vencimento, sob pena de incidir multa e Encargos de Atraso. Caso 
não receba o DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO em até 03 (três) dias antes da data de vencimento, 
o ASSOCIADO deverá obter uma segunda via através da CENTRAL DE ATENDIMENTO.  
 
5.3. O ASSOCIADO deve conferir o DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO e, caso discorde de alguma 
informação, poderá questioná-la mediante envio de comunicação por escrito no prazo de até 90 
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(noventa) dias contados da data de vencimento do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO. A falta de 
questionamento no prazo acima implicará na aceitação dos valores cobrados. 
 

5.3.1. Caso o questionamento seja parcial, o ASSOCIADO deverá fazer o pagamento da parte 
reconhecida por ele, até a data de vencimento indicada no respectivo DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO. 
 
5.3.2. Caso seja apurado que o valor questionado é de responsabilidade do ASSOCIADO e não 
tenha ocorrido o pagamento do respectivo valor até o vencimento, haverá a cobrança de multa e 
dos Encargos de Atraso, calculados da data do vencimento original até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de tributos, de acordo com a legislação. 
 
5.3.3. Caso seja apurado que o valor questionado não é de responsabilidade do ASSOCIADO e já 
tenha ocorrido o pagamento, esse valor será reembolsado ao ASSOCIADO. 

 
CLÁUSULA 6 - PAGAMENTOS 
 
6.1. Até a data de vencimento indicada no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, o ASSOCIADO poderá: 

 
a) efetuar o pagamento total do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO; 
 
b) se estiver disponível no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO a opção de OPERAÇÃO DE 
FINANCIAMENTO DO SALDO REMANASCENTE: optar por efetuar o pagamento igual ou superior 
ao Valor Mínimo e inferior ao Valor Total indicados. Neste caso, haverá a contratação 
automática pelo ASSOCIADO de uma OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO 
REMANESCENTE junto ao AGENTE DE FINANCIAMENTO.  
A diferença entre o Valor Total do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO e o valor do pagamento 
efetuado (“Saldo Remanescente”) será lançada para pagamento no DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO do mês seguinte acrescida de juros remuneratórios, calculados a partir da data de 
vencimento do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO financiado até a data de vencimento do 
próximo DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, e tributos, de acordo com a legislação.  
O Valor Mínimo será fixado exclusivamente pelo EMISSOR conforme legislação vigente e será 
informado ao ASSOCIADO no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, juntamente com os juros 
remuneratórios, que são indicados sob a rubrica de “Encargos de Crédito Rotativo”. 
 
c) se não estiver disponível no DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO a opção de OPERAÇÃO DE 
FINANCIAMENTO DO SALDO REMANESCENTE: optar por efetuar pagamento inferior ao Valor 
Total indicado, o que caracteriza o atraso de pagamento do ASSOCIADO nos termos da Cláusula 
7.  

 
6.2. Os encargos poderão ser consultados a qualquer momento pelo ASSOCIADO, por meio da 
CENTRAL DE ATENDIMENTO, e serão também informados ao ASSOCIADO no DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO. 
 
6.3. O ASSOCIADO poderá efetuar o pagamento do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO em qualquer 
instituição financeira até a data de vencimento, por intermédio da ficha de compensação ou por 
outros meios admitidos pelo SISTEMA. Após a data de vencimento, o ASSOCIADO deverá consultar a 
CENTRAL DE ATENDIMENTO para obter o DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO atualizado. 
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CLÁUSULA 7 - FALTA OU ATRASO DE PAGAMENTO 
 
7.1. O ASSOCIADO estará em atraso se, até a data de vencimento de cada DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO, (i) não efetuar qualquer pagamento, (ii) se disponível a opção de OPERAÇÃO DE 
FINANCIAMENTO DO SALDO REMANASCENTE, efetuar o pagamento de valor inferior ao Valor 
Mínimo, ou (iii) se não disponível a opção de OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO 
REMANASCENTE, efetuar o pagamento de valor inferior ao Valor Total, sendo que, em qualquer 
dessas três hipóteses, haverá financiamento do saldo devedor inadimplido pelo EMISSOR ou AGENTE 
DE FINANCIAMENTO e incidirão: 

 
a) multa não indenizatória de 2% (dois por cento) calculada sobre o Valor Total do 

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO; 
 
b) juros remuneratórios ao mês em vigor e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

calculados da data de vencimento do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO até a data do efetivo 
pagamento, acrescidos dos tributos incidentes, de acordo com a legislação. Esses juros 
remuneratórios e os moratórios são informados, em conjunto, no DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO como “Encargos de Atraso”. 

 
7.2. Em caso de atraso, a ADMINISTRADORA poderá bloquear ou cancelar o CARTÃO DE COMPRA, 
bem como as obrigações futuras do ASSOCIADO poderão ser consideradas vencidas 
antecipadamente, a critério do EMISSOR e/ou AGENTE DE FINANCIAMENTO. 
 
7.3. Na ocorrência de atraso, a CENTRAL DE ATENDIMENTO poderá contatar o ASSOCIADO (telefone, 
correspondência, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico disponível), cobrando os valores em 
aberto nos termos da Clausula 7.1. 
 
7.4. Em caso de mora ou inadimplemento do ASSOCIADO, a ADMINISTRADORA poderá tomar 
empréstimo em nome do ASSOCIADO e em favor do AGENTE DE FINANCIAMENTO ou do EMISSOR, 
no ato da contratação de uma TRANSAÇÃO pelo ASSOCIADO (representado pela ADMINISTRADORA), 
o que fará na qualidade de sua procuradora, anuindo expressamente, o ASSOCIADO, nos termos do 
artigo 117 do Código Civil, autorizando a ADMINISTRADORA  a obter recursos no mercado financeiro 
para saldar os financiamentos e as dívidas de qualquer natureza do ASSOCIADO, desde que 
relacionados a TRANSAÇÕES. O título ou o documento da dívida, físico ou eletrônico, que se 
constituirá como título de crédito, podendo ser instrumentalizado por CCB – Cédula de Crédito 
Bancário, na forma da Lei 10.931/04, e indicará as obrigações principais e/ou acessórias (tais como 
encargos, juros, atualização monetária, tributos e multas) do respectivo financiamento. 
 

7.4.1. A eventual representação do crédito pelo novo título ou documento, físico ou eletrônico, 
não implicará em qualquer modificação no financiamento originalmente contratado pelo 
ASSOCIADO por meio da utilização do LIMITE DE CRÉDITO e/ou do LIMITE DE CRÉDITO 
ESPECIAL, continuando a incidir sobre seu débito os encargos informados, podendo o 
ASSOCIADO efetuar o pagamento na forma prevista no respectivo DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO e nestas NORMAS GERAIS. 

 
7.4.2. Para a instrumentalização do empréstimo descrito nas cláusulas 7.4, 7.4.1, 7.4.3 e 10.1.1, 
o ASSOCIADO outorga, neste ato, mandato à ADMINISTRADORA, em caráter irrevogável e 
irretratável, na forma do artigo 684 do Código Civil brasileiro, para que, em seu nome, constitua 
esse crédito, sempre nas condições informadas da TRANSAÇÃO, para o fim de quitar os valores 
em aberto (mora ou inadimplemento absoluto). 
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7.4.3. Após o vencimento de cada parcela do empréstimo, o ASSOCIADO e seus devedores 
solidários poderão ser incluídos nos órgãos de proteção ao crédito, enquanto em mora ou 
inadimplentes com as suas obrigações de pagamento assumidas com base nestas NORMAS 
GERAIS. 

 
7.5. A ADMINISTRADORA poderá cobrar do ASSOCIADO as despesas incorridas para realização de 
cobrança extrajudicial, cabendo ao ASSOCIADO igual direito, despesas estas que serão de 10% (dez 
por cento) do valor total devido no pagamento ou, desde que comprovado, valor superior. Além 
disso, serão de responsabilidade do ASSOCIADO as tarifas bancárias, despesas de registro e protesto 
de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA 8 – CUSTO EFETIVO TOTAL 
 
8.1. O Custo Efetivo Total (CET) é uma taxa percentual anual que levará em consideração a taxa de 
juros, encargos, tributos, tarifas e outras despesas aplicáveis à TRANSAÇÃO, e será informado no 
DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, na CENTRAL DE ATENDIMENTO e/ou em outro meio de 
comunicação disponibilizado ao ASSOCIADO. 
 
CLÁUSULA 9 – CANCELAMENTO E BLOQUEIO DO CARTÃO DE COMPRA 
 
9.1. O ASSOCIADO poderá solicitar o cancelamento do CARTÃO DE COMPRA, a qualquer tempo, 
contatando a CENTRAL DE ATENDIMENTO. 
 
9.2. O EMISSOR e/ou a ADMINSTRADORA poderão, a qualquer tempo, independente de justificativa, 
cancelar o CARTÃO DE COMPRA, informando o ASSOCIADO a respeito, inclusive nas hipóteses abaixo: 
 
(a) violação de qualquer das disposições previstas nestas NORMAS GERAIS e/ou nas leis em vigor; 

(b) falta, atraso ou pagamento parcial do DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO na respectiva data de 
vencimento; 

(c) ASSOCIADO se encontrar em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, ou tiver sua 
falência decretada; 

(d) a constatação de restrições creditícias do ASSOCIADO ou de seus sócios; 

(e) ASSOCIADO não usar o CARTÃO DE COMPRA por 06 (seis) meses consecutivos. 

 
9.3. Em qualquer hipótese de cancelamento do CARTÃO DE COMPRA, as obrigações futuras do 
ASSOCIADO poderão ser consideradas vencidas antecipadamente, a critério do EMISSOR e/ou 
AGENTE DE FINANCIAMENTO.  
 

9.3.1. O ASSOCIADO deverá pagar imediatamente (considerada a nova data de vencimento) ao 
EMISSOR a totalidade de seu saldo devedor vencido e a vencer, sendo que as eventuais obrigações 
vencidas e não pagas antes do cancelamento do CARTÃO DE COMPRA continuarão tendo a 
incidência de Encargos de Atraso até a data do cancelamento. Caso não ocorra o pagamento na 
data do cancelamento, será aplicado o disposto na Cláusula 7 destas NORMAIS GERAIS. 

 
9.4. Baseada na avaliação periódica cadastral e creditícia do ASSOCIADO, que levará em conta 
restrições (tais como protestos e registros nos serviços de proteção ao crédito ou alteração nas 
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informações cadastrais do ASSOCIADO), o EMISSOR, a qualquer tempo, poderá negar autorização 
para que o ASSOCIADO realize TRANSAÇÕES ou bloquear o CARTÃO DE COMPRA. 
 
9.5. Caso o EMISSOR tenha suspeita de uso indevido do CARTÃO DE COMPRA, o EMISSOR poderá 
bloquear o CARTÃO DE COMPRA até a conclusão das investigações, sem prejuízo das 
responsabilidades contraídas pelo próprio ASSOCIADO. 
 
CLÁUSULA 10 – CESSÃO DE CRÉDITO 
 
10.1. O EMISSOR e o AGENTE DE FINANCIAMENTO poderão ceder seus créditos a terceiros, na forma 
da legislação vigente. 
 

10.1.1. O ASSOCIADO concorda que a cessão de créditos de natureza financeira poderá ser 
realizada por meio de endosso, ou outra forma prevista em lei, na CCB emitida em nome do 
ASSOCIADO, em favor do AGENTE DE FINANCIAMENTO, sendo esta CCB representativa do valor 
do respectivo crédito. 
 

10.2. Em nenhuma hipótese a cessão de crédito implicará na modificação das condições das 
obrigações assumidas pelo ASSOCIADO. 

 
10.3. Ainda que haja cessão do crédito do EMISSOR, o ASSOCIADO permanece com o direito de 
efetuar a OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO SALDO REMANESCENTE, nas hipóteses previstas nestas 
NORMAS GERAIS e se esta opção de pagamento estiver disponível ao ASSOCIADO. Nesta hipótese, o 
AGENTE DE FINANCIAMENTO pagará ao cessionário do crédito o valor financiado pelo ASSOCIADO 
com os recursos do financiamento. 
 
CLÁUSULA 11 - PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 
 
11.1. O ASSOCIADO está ciente e declara cumprir fielmente, por si e por seus sócios, administradores, 
profissionais e empregados a lei anticorrupção brasileira - Lei nº 12.846/2013 – e de outros países 
nos quais realize negócios, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 
 
11.2. O ASSOCIADO declara e garante que não está envolvido nem irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 
acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações 
previstas neste instrumento, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos 
termos das leis anticorrupção. 
 
11.3. O ASSOCIADO declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente (i) sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; (ii) no curso 
de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação de 
corrupção ou suborno; (iii) suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer 
entidade governamental; e (iv) com restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer 
entidade governamental. 
 
11.4. O ASSOCIADO declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 
autorizou o pagamento em dinheiro, não deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de 
valor e, durante a vigência deste instrumento, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o 
pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer 
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pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a si próprio e/ou 
seus negócios. 
 
11.5. O ASSOCIADO declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou 
esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, ou sob investigação. 
 
11.6. Nenhuma autorização ou permissão necessária para a operação dos negócios do ASSOCIADO 
e/ou para execução deste instrumento, foi obtida em violação às Leis Anticorrupção. 
 
11.7. O ASSOCIADO declara que não tem conhecimento de que qualquer membro de seus quadros 
realizou negócios com terceiros que violam as Leis Anticorrupção. 
 
11.8. O ASSOCIADO declara expressamente ter pleno conhecimento e compromete-se à fiel 
observância das disposições legais e regulamentares relativas à prevenção e combate às atividades 
relacionadas com os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens direitos e valores, nos termos da Lei 
nº 9.613, de 03 de março de 1998 e legislação correlata. 

  
CLÁUSULA 12 - PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 
 
12.1. O EMISSOR, a ADMININSTRADORA e o AGENTE DE FINANCIAMENTO comprometem-se a tratar 
as informações classificadas legalmente como dados pessoais, em razão destas NORMAS GERAIS, em 
observância à legislação aplicável, inclusive, mas não se limitando à Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados). 
 
12,2. O ASSOCIADO e/ou seus representantes legais se comprometem a acessar à Política de 
Privacidade do EMISSOR / ADMINISTRADORA, disponível em https://www.supplier.com.br/, para que 
tenham ciência dos dados pessoais que poderão ser tratadas em decorrência da relação contratual 
firmada em razão destas NORMAS GERAIS, das finalidades de tratamento, dos seus direitos enquanto 
titular de dados pessoais e da forma adequada de exercê-los. 
 
12.3. Responsabiliza-se o ASSOCIADO ou seus representantes legais, quando aplicável, pelas 
informações pessoais fornecidas ao EMISSOR, à ADMININSTRADORA e ao AGENTE DE 
FINANCIAMENTO, bem como se comprometem a atualizá-las, em caso de alteração. 
 
CLÁUSULA 13 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. Qualquer instituição financeira que desempenhe o papel de AGENTE DE FINANCIAMENTO 
seguirá estas NORMAS GERAIS. 
 
13.2. O EMISSOR e/ou a ADMINISTRADORA não se responsabilizam em eventual restrição pelo 
ESTABELECIMENTO ao uso do CARTÃO DE COMPRA, nem por qualquer divergência comercial entre o 
ESTABELECIMENTO e o ASSOCIADO, incluindo, mas não se limitando, relativa a preço, prazo, 
qualidade, quantidade, defeitos de bens e serviços adquiridos. Qualquer reclamação relacionada a 
isso deverá ser direcionada exclusivamente ao ESTABELECIMENTO. 
 
13.3. O ASSOCIADO declara que todas as informações que forneceu são verídicas e se obriga a 
manter o EMISSOR informado sobre alterações de dados cadastrais, sendo de responsabilidade do 
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ASSOCIADO qualquer descumprimento dessa obrigação. O EMISSOR poderá, a qualquer tempo, 
solicitar ao ASSOCIADO a atualização de seus dados cadastrais. 
 
13.4. A tolerância no descumprimento das obrigações previstas nestas NORMAS GERAIS será 
considerada mera liberalidade, renunciando as partes invocá-las em seu benefício, não constituindo 
renúncia ou modificação do pactuado. 
 
13.5. O EMISSOR e/ou a ADMINISTRADORA poderão modificar estas NORMAS GERAIS, mediante 
comunicação prévia ao ASSOCIADO, por qualquer meio, inclusive através do DEMONSTRATIVO DE 
PAGAMENTO ou CENTRAL DE ATENDIMENTO. Neste caso, as NORMAS GERAIS contendo as 
alterações serão registradas no Cartório competente e o uso do CARTÃO DE COMPRA após a 
comunicação da alteração implicará na sua respectiva aceitação pelo ASSOCIADO.  
 
13.6. A ADMINISTRADORA manterá a CENTRAL DE ATENDIMENTO para consulta de saldos, encargos, 
tarifas e outras informações sobre o CARTÃO DE COMPRA; obtenção de cópia da versão vigente das 
NORMAS GERAIS; comunicação de alteração de dados cadastrais; dentre outros. Os canais de 
comunicação com a ADMINISTRADORA serão divulgados ao ASSOCIADO por intermédio do 
DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO, correspondências, e-mails, SMS, fax etc.  
 
13.7. O ASSOCIADO, ao aderir a estas NORMAS GERAIS, passa a integrar a base de clientes de todo o 
conglomerado ao qual pertence o EMISSOR, ADMINISTRADORA e/ou AGENTE DE FINANCIAMENTO. 
 
13.8. O EMISSOR e/ou o AGENTE DE FINANCIAMENTO poderão comunicar ao BACEN, ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras e/ou a quaisquer outros Órgãos que a legislação dispuser a 
respeito das transações que possam estar configuradas na Lei nº 9.613/98 e demais disposições 
legais pertinentes à matéria. 
 
13.9. Ao aderir a estas NORMAS GERAIS, o ASSOCIADO autoriza o EMISSOR, a ADMINISTRADORA, o 
AGENTE DE FINANCIAMENTO e/ou seus sucessores a qualquer título, a consultar, registrar e/ou 
trocar informações com (i) o Sistema de Informações de Crédito do BACEN (SCR) ou outro sistema 
que vier a substituí-lo ou complementá-lo, (ii) outras instituições financeiras para fins cadastrais, (iii) 
os cartórios de protesto e órgãos de proteção ao crédito, como o SERASA etc. 

 
13.9.1. O ASSOCIADO está ciente que os débitos e responsabilidades decorrentes de operações 
com características de crédito eventualmente realizadas serão registrados no SCR gerido pelo 
BACEN, bem como nos sistemas que venham a complementá-lo e/ou a substituí-lo. O SCR tem 
por finalidades (i) fornecer informações ao BACEN para fins de supervisão do risco de crédito a 
que estão expostas as instituições financeiras e (ii) propiciar o intercâmbio de informações 
entre essas instituições com o objetivo de subsidiar decisões de crédito e de negócios. 
 
13.9.2. O ASSOCIADO poderá ter acesso aos dados constantes em seu nome no SCR por meio 
da Central de Atendimento ao Público do BACEN. Pedidos de correções, de exclusões e 
registros de medidas judiciais e de manifestações de discordância quanto às informações 
constantes do SCR deverão ser dirigidas a essa Central de Atendimento ao Público do BACEN 
por meio de requerimento escrito e fundamentado e, quando for o caso, acompanhado da 
respectiva decisão judicial. A consulta sobre qualquer informação ao SCR dependerá de prévia 
autorização do cliente de operações de crédito.  
 
13.9.3. O ASSOCIADO, ao aderir a estas NORMAS GERAIS, autoriza a TTSCD Sociedade de 
Crédito Direto S.A. e outras instituições financeiras a ele ligadas, ou a instituição que venha a 
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atuar como AGENTE DE FINANCIAMENTO, a consultar os débitos e responsabilidades 
decorrentes de operações com características de crédito que em seu nome constem ou 
venham a constar do SCR, ou dos sistemas que venham a complementá-lo e/ou a substituí-lo. 
 
13.9.4. A autorização concedida por meio do presente instrumento prevalece sobre quaisquer 
outras autorizações outorgadas ou conferidas por outros meios. 

 
13.10. O ASSOCIADO obriga-se a (i) não adotar práticas de trabalho ilegal, tais como trabalho análogo 
ao escravo nem emprego de crianças e menores de idade, (ii) não adotar práticas ilícitas, e (iii) 
proteger e preservar o meio ambiente, bem como prevenir práticas danosas ao meio ambiente, em 
obediência à legislação vigente. 
 
13.11. Cada um dos ASSOCIADOS autoriza e concorda que a ADMINISTRADORA e/ou EMISSOR e/ou 
AGENTE DE FINANCIAMENTO acessem, manuseiem, usem, arquivem e processem informações dos 
ASSOCIADOS que venham a ser entregues e divulgadas à ADMINISTRADORA e/ou EMISSOR e/ou 
AGENTE DE FINANCIAMENTO para fins relacionados à sua participação no SISTEMA e à oferta de 
novos produtos do Grupo SUPPLIER. 
 
13.12.  O ASSOCIADO deve seguir as orientações do Código de Ética e Conduta e a Política de 
Segurança da Informação da SUPPLIER, disponíveis no site Institucional (www.supplier.com.br).  
  
 
13.13. Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias oriundas destas 
NORMAS GERAIS, podendo, a critério da ADMINISTRADORA e/ou do EMISSOR, optar pelo foro do 
domicílio do ASSOCIADO. 
 
Este Contrato está registrado sob o nº 3166569 no 1º Oficial de Registro de Títulos e Documentos/SP. 
 
O modelo de Cédula de Crédito Bancário está registrado sob o nº 825222 no 9º Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica/SP. 

http://www.supplier.com.br/

